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COMISSAO DE ECONOMIA, INOVAçAO, OBRAS PUBLICAS E HABITAçAO

RELATORIO DE AUDIçAO DE PETICIONARIOS
PErlçAo NA 59/XIV/1A

XIV LEGISLATURA
1A Sessäo Legislativa

Dia: 07 de maio de 2020
Hora: 14.00
Sala: 2, corn inclusao de videoconferencia

Entidade: 1.~ Peticionária da Petiçäo n.Q 59/XVl/1.~ [Marcia Alexandra Magalhaes Rosa
Teixeira].

Assunto: Acesso dos sócios gerentes ao regime de lay-off

Deputados presentes: Deputados Hugo Costa (PS), relator, Hugo Fazenda (PS), Sofia
Matos (PSD), Isabel Pires (BE), Bruno Dias (PCP).

Preocupaçöes expressas: Os peticionärios começaram por informer que recolheram
34078 assinaturas nesta petição e que tinham feito a sua entrega nos serviços da
Assernbleia da Repüblica. Realçaram também a importância do tema da petiçâo, a
pandernia que afeta o desempenho da atividade de milhares de empresários, muitos
deles ligados ao setor do turismo. Alertaram para o facto de, nos próximos 6 meses, a
situação não estará norrnalizada, o que, associado aos pagarnentos atualmente
adiados para perlodos futuros, tornará insustentável a viabilidade financeira das
empresas, culminando no seu encerramento. Realçaram os encargos dos sócios
gerentes corn o pagamento da Taxa Social Unica (TSU), a que se associa as despesas
adicionais, sem possibilidade de diferimento de pagamento, corno o Contabilista
Certificado, água, luz, rendas, comunicaçöes, combustivel, segurança, seguros, entre
outras.
Derarn conta que a maioria das reservas de tesouraria dos empresários forarn
esgotadas em marco, em abril as empresas là estavarn em dificuldades e que não é
exequivel garantir a continuidade da sua atividade a longo prazo sem apoios
imediatos. Os peticionários reiteraram que as famIlias é que vão sofrer corn esta
situação decorrente da falta de rnedidas, salientararn que rnuitos empresários jà
abdicaram dos seus salérios corn o intuito de fazer face a pagarnentos. Fizerarn
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também referenda a casos de farnilias, que se encontrarn na situação anteriormente
descrita, que já recorrem ao Banco Alirnentar.

Usou da palavra a Senhora Deputada Sofia Matos (PSD), que, após cumprirnentar os
petidonários, referiu que o GP PSD acompanha as reivindicacoes dos peticionários e
cornpartilha a necessidade urgente de medidas. Prosseguiu, afirmando que, no
presente dia, ira ser votado em Plenário urn conjunto de iniciativas que visam o
alargamento da proteção social aos sócios gerentes. Destacou que o GP PSD foi o
primeiro Partido a evidenciar que as medidas propostas pelo Governo, através do
Decreto-Lei fl.0 12 A/2020, de 6 de abril de 202~, foram insuficientes para dar resposta
aos problemas com que se confrontam os sócios gerentes. Em seu entender, as
medidas propostas são da maior injustica, dado que os s6cios gerentes também fazem
descontos para a seguranca social, corno tal não podem ficar a descoberta de
protecào, para além que tambern pagam todos os seus impostos. Adicionalmente,
foram excluldos de apoios os sOcios gerentes, sern trabaihadores por conta de outrern,
corn volume de faturaçäo superior a €60.000. Finalmente, salientou a inidiativa
legislativa do GP PSD, apresentada em 14 de abril, sobre esta rnatéria, e questionou Os

Peticionários que tipo de atividades exercem.

Por sua vez, 0 Senhor Deputado Nuno Fazenda (PS), apes cumprimentar os
peticionários pela significativa rnobilização e pertinência da peticäo, referiu a discussão
ocorrida em Plenário no dia anterior. Lembrou que o Governo tern adotado diversas
medidas de apoio as empresas e ao ernprego, designadamente através da T.S.U., das
rendas, das linhas crédito, das linhas de apoio a tesouraria, dirigidas ao Turisrno, e que
tambérn já tern previsto uma linha a fundo perdido de 80% da despesa elegIvel,
destinada as micro e pequenas ernpresas, para equiparnentos e meios de protecäo ao
COVID-19. A este propOsito, referiu o facto de o Governo estar no presente dia a
discutir, em Conselho de Ministros, o alargarnento das anteriores rnedidas aos sOcios
gerentes.

Pela Senhora Deputada Isabel Pires (BE), que começou por curnprimentar Os
peticionários, foi referido que acompanha as preocupacöes descritas na Peticäo.
Destacou as propostas do GP BE, sobre identicas matérias, chumbadas pelo GP PS e GP
PSD, considerou que as respostas deviam ter sido alargadas a todas as situaçôes.
Observou os problemas expostos pelos sOcios gerentes, designadamente as situaçöes
de acumulaçäo de divida sem previsão de resoluçâo e que necessitam de
monitorizaçâo. Referiu, a este propósito, que o GP BE defende que as situaçöes
elencadas necessitam de açôes irnediatas, bem como considerou que algurnas ajudas
diretas já podiam estar em vigor. Concluiu, exprirnindo preocupacäo corn a
possibilidade de rnuitas empresas desta tipologia, micro e pequenas empresas, não
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possam sobreviver ate ao periodo de retoma, bern como realçou, no presente dia, a
necessidade de avaliar as decisöes a tornar em Conselho de Ministros, e o resultado da
votação das iniciativas legislativas sobre esta matéria em Plenário.

Tambérn o Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) cumprirnentou as peticionários e
salientou a sua expressiva adesäo. Deu tambérn conta das datas do processo de
tramitac~o da Petiçäo e das iniciativas legislativas dos Partidos sobre identica matéria.
Nesse seguimento, referiu que a realizaçäo da audiç~o de peticionários cumpre urn
mês desde a entrada da Petiçào na A.R. e que arnanhã também cumpre urn rnês desde
que a iniciativa do GP PCP foi rejeitada sabre esta mesrna matéria. Afirmou ser rnau
sinai a continuaçäo de um debate acerca de uma soluçäo que é necessária. Observou
que a medida mais mediática correspondeu ao lay-off, nesse sentido é compreensivel
que as sodas gerentes retenham essa opçào coma algo a que todos devam ter acesso.
Realcou que do ponto vista técnico e jurIdico o Governo optou por seguir uma via corn
a intuito de auxilio aos trabaihadores independentes através de apoios pela seguranca
social, par fim salientou que a fundamental deve ser resolver a probierna
independenternente de o instrurnento a aplicar. Discordou cam a lirnite de faturacäa

pelo montante de €60.000 para aceder a apoios par parte dos sOcios gerentes, coma
exernpio referiu que esse condicianalismo excluiu de imediato a maioria das
tabacarias. Conciuiu, saudando os peticionários e enaitecendo a conjunto de
contributos e observacöes prestadas na página de Internet da Petição.

Tornaram a usar da palavra as peticionáriOs, para referirern as setores que estão a ser
afetados par esta situaçäo, designadamente: dentistas, taxistas, cabeleireiras,
esteticistas, empresas TVDE, lajistas, fioristas, massagistas, jaalheiros, barbeiros,
fisioterapeutas, oficinas, entre outras ernpresas. Deram canta de relatos de casais que
par arnbas serem socias-gerentes näo têm acessa a quaiquer fonte de rendimentO.
Adicianalmente, tarnbérn referiram que diversas empresas já fecharam a atividade.

Assim, reiterararn a pretensäo que se avancasse a rnais depressa passivel cam rnedidas
para evitar mais encerramentos de ernpresas e garantir a rnanutencãO de pastas de
trabaiho.
Finalmente, a relator cancluiu, agradecendo aas peticianárias, salientando a
acorrência de novidades a breve trecho sabre esta matéria e infarmanda-as dos
trâmites subsequentes na apreciacäo da peticäo.

Palácio de Säo Bento, em 15 de rnaia de 2020

0 Assessor säa

(Luis Marqu
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